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Atos da Presidência 
 
Portarias 
 

MISSÃO DE GERENCIAMENTO DO SISTEMA DE JURISPRUDÊNCIA 

PORTARIA Nº 157 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de 
suas atribuições legais e regimentais, e 
CONSIDERANDO a utilização do Sistema de Jurisprudência – SJUR na 
Justiça Eleitoral; 
CONSIDERANDO a diversidade de procedimentos e rotinas peculiares aos 
órgãos da Justiça Eleitoral que interferem na utilização do Sistema; 
CONSIDERANDO a necessidade de normatizar e uniformizar 
procedimentos com o fim de maximizar a utilização do SJUR e possibilitar o 
seu pleno funcionamento; 
CONSIDERANDO a necessidade de constante aperfeiçoamento do SJUR,  
RESOLVE: 
 
Art. 1º Constituir, no âmbito da Justiça Eleitoral, a Comissão de 
Gerenciamento do Sistema de Jurisprudência. 
Art. 2º A Comissão será presidida pelo titular da Coordenadoria de 
Jurisprudência da Secretaria de Gestão da Informação (COJUR/SGI) e 
integrada pelos titulares da Secretaria Judiciária (SJD), Coordenadoria de 
Soluções Corporativas (CSCOR/STI), Seção de Seleção e Divulgação de 
Jurisprudência (SEDJUR/COJUR/SGI), Seção de Análise de 
Jurisprudência (SEAJUR/COJUR/SGI), Seção de Pesquisa de 
Jurisprudência (SEPJUR/COJUR/SGI) e pelo analista responsável pelo 
sistema, da Seção de Desenvolvimento de Soluções Corporativas I 
(SEDESC 1/CSCOR/STI), e ainda por representantes de cinco Tribunais 
Regionais Eleitorais, indicados no anexo desta portaria. 
§ 1º A Comissão reunir-se-á por convocação de seu presidente. 
§ 2º Os Tribunais Regionais de que trata o caput deste artigo serão indicados 
pelo presidente da Comissão mediante aprovação dos demais integrantes 
que a compõem. 
§ 3º Os representantes dos TREs serão indicados pelos respectivos 
Diretores-Gerais e atuarão durante um ano, podendo ser reconduzidos por 
igual período. 
Art. 3º No âmbito dos Tribunais Regionais, será indicado um gestor do 
sistema, que terá a incumbência de: 
I – receber e analisar as solicitações de alteração e/ou inclusão de rotinas e 
funções no SJUR, feitas pelas unidades administrativas do Regional; 
II – encaminhar as solicitações de que trata o inciso I para apreciação pela 
Comissão, devidamente justificadas. 
Art. 4º A Comissão terá competência para: 
I – analisar as especificações do sistema, de forma a garantir a sua 
funcionalidade e contínuo aperfeiçoamento; 
II – interagir com os setores do Tribunal Superior Eleitoral e dos Tribunais 
Regionais Eleitorais, por meio de seus representantes, buscando identificar 
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e recomendar ações para garantir melhor utilização do sistema, bem como o 
aprimoramento de suas funções; 
III – analisar as solicitações de alteração e/ou inclusão de rotinas e funções 
do sistema e autorizar a sua implementação. 
Parágrafo único. As ações recomendadas pela Comissão e as solicitações de 
que tratam os incisos II e III deste artigo serão submetidas aos respectivos 
representantes dos Tribunais Regionais Eleitorais, para conhecimento, 
divulgação e manifestação, no prazo que for fixado. 
Art. 5º As decisões da Comissão deverão ser registradas em Ata, que deverá 
ser amplamente divulgada aos usuários do sistema pelo presidente da 
Comissão, mediante comunicação aos representantes dos Tribunais 
Regionais Eleitorais e aos titulares das unidades administrativas do Tribunal 
Superior Eleitoral. 
Art. 6º Fica vedada qualquer alteração das funções do Sistema de 
Jurisprudência sem a análise prévia da Comissão. 
Art. 7º Fica revogada a Portaria nº 99, de 1º de junho de 2000. 
Art. 8º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 31 de março de 2011. 
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI
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ANEXO 
 
COMISSÃO DE GERENCIAMENTO DO SISTEMA DE 
JURISPRUDÊNCIA  
 
Cláudia Gontijo Corrêa Cahú – COJUR/SGI/TSE (Presidente) 
Marco Aurélio Neto – SJD/TSE 
José Antônio Viademonte Neto - CSCOR/STI/TSE 
Gustavo Minucci de Moura Leite - SEDJUR/COJUR/SGI/TSE 
Cleber Schumann – SEAJUR/COJUR/SGI/TSE 
Leonardo Augusto Soares Del Menezzi – SEPJUR/ COJUR/SGI/TSE 
Fábio Aragão Dourado – SEDESC 1/CSCOR/SGI/TSE 
Maria Lucilene Picanço Farias – TRE/PA 
Maria Tereza Baêta de Melo Cançado – TRE/MG 
Nildo de Carvalho Filho – TRE/MS 
João Marcelo Castelo Branco da Silva – TRE/CE 
Ermes Marcolin – TRE/RS 
  

Atos do Diretor-Geral 
 
Portaria 
 

Port. 152 

 
PORTARIA Nº 152 
 
 
A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL 
SUPERIOR ELEITORAL, no uso das competências que lhe são 
conferidas pelo inciso VIII do art. 116 do Regulamento Interno, e 
considerando o que consta do Procedimento Administrativo TSE nº 
11.562/2010, RESOLVE: 
 
Art. 1º Designar os servidores Claudia Lima Esteves Alves e Camila 
Milhomem Fernandes para compor a comissão julgadora do processo 
seletivo de obra de arte, a ser realizado neste Tribunal no período de 
04 a 06 de abril de 2011, conforme previsto na alínea c do item 
“PARTICIPAÇÃO” das respectivas Instruções. 
Parágrafo único.  Fica designado, ainda, o senhor Ralph Gehre, após 
prévio convite, como representante da classe de artistas plásticos 
locais, nos termos do mesmo dispositivo. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília,  30  de março de 2011. 
PATRÍCIA MARIA LANDI DA SILVA BASTOS 
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